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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA
POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA.
POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA À
LUZ DA ORIENTAÇÃO ADOTADA NO JULGAMENTO DO RE 817.338
/DF (TEMA 839). INSTAURAÇÃO DE NOVO PROCEDIMENTO
REVISIONAL NOS TERMOS DA IN N. 2/2021, DO MMFDH.
PRETENSÃO DE SUSPENDER A EXECUÇÃO. INVIABILIDADE.
AUSÊNCIA DE CONCLUSÃO DA REVISÃO DEFLAGRADA.
PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXECUTIVO QUE SE IMPÕE. MULTA
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ,  § 4º, DO CPC. NÃO ART. 1.021,
CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Aludindo à possibilidade de anulação da portaria anistiadora à luz da
orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE
817.338/DF (Tema 839), a UNIÃO informou que instaurara novo
procedimento revisional, seguindo as diretrizes da IN n. 2/2021, do
MMFDH e requereu fosse suspensa a execução até que concluída essa
revisão.
2. Em que pese a intenção de observar, com mais rigor, o devido
processo legal, como exige o precedente emanado da Excelsa Corte, o
ente público não se desincumbiu de comprovar o desfecho do
procedimento revisional, situação que autoriza o prosseguimento do
feito executivo. Precedentes do STJ: AgInt na PET na ExeMS n. 27.959
/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de

 e AgInt na ExeMS n. 13.592/DF, relator Ministro Ribeiro23/8/2024
Dantas, Terceira Seção, DJe de 28/11/2023.
3. Não evidenciada na espécie a litigância de má-fé por parte da
agravante, não é o caso de aplicar a multa a que alude o  do art. 81
CPC; "descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do
agravo interno em votação unânime, sendo necessária a configuração
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar
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sua aplicação, o que não ocorreu no caso" (AgInt no
 relatora Ministra Regina Helena Costa, PrimeiraREsp n. 1.994.255/DF,

Turma, julgado em  DJe de . 13/6/2022,  15/6/2022)
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 04/12/2025  10/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Carlos Pires
Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 

        Brasília, .11 de dezembro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM
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orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE
817.338/DF (Tema 839), a UNIÃO informou que instaurara novo
procedimento revisional, seguindo as diretrizes da IN n. 2/2021, do
MMFDH e requereu fosse suspensa a execução até que concluída essa
revisão.
2. Em que pese a intenção de observar, com mais rigor, o devido
processo legal, como exige o precedente emanado da Excelsa Corte, o
ente público não se desincumbiu de comprovar o desfecho do
procedimento revisional, situação que autoriza o prosseguimento do
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Dantas, Terceira Seção, DJe de 28/11/2023.
3. Não evidenciada na espécie a litigância de má-fé por parte da
agravante, não é o caso de aplicar a multa a que alude o  do art. 81
CPC; "descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
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sua aplicação, o que não ocorreu no caso" (AgInt no
 relatora Ministra Regina Helena Costa, PrimeiraREsp n. 1.994.255/DF,

Turma, julgado em  DJe de . 13/6/2022,  15/6/2022)
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno da UNIÃO contra decisão monocrática que, em
sede de execução em mandado de segurança, indeferiu pedido para suspender a
execução, tendo em vista a pendência de procedimento revisional da portaria de anistia.

A agravante alega, em síntese: (a) "não se pode afirmar que a inexigibilidade
somente surja com a efetiva anulação da portaria de anistia, pois a sua submissão a
processo administrativo de revisão é comprovadamente atual, o que por si só já subtrai a
exigibilidade da obrigação nela definida, dada a possibilidade iminente de sua
invalidação"; (b) "a dependência da presente execução em relação ao processo de
revisão de anistia é manifesta, na medida em que, segundo orientação firmada por essa
Corte Superior na Questão de Ordem no MS nº 15.706/DF, ‘se sobrevier decisão
administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da anistia, restará prejudicado
o pagamento do correspondente precatório’ ”; e (c) "o título cujo cumprimento se requer
não goza de exigibilidade, devendo-se aguardar o desfecho do processo de revisão de
anistia em que se discute a validade da anistia."

Impugnação às fls. 96-101.

Às fls. 110, houve retratação parcial da decisão agravada, tornando sem efeito
o capítulo decisório que condenara o ente público ora agravante ao pagamento de
honorários de sucumbência, de modo a adequar a questão ao entendimento fixado no
julgamento do  (recursos repetitivos). Tema 1232/STJ

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado anteriormente, a agravante não se desincumbiu de
comprovar o desfecho do procedimento revisional instaurado segundo o novo fluxo
previsto na IN n. 2, de  da Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos 29/9/2021,
Direitos Humanos.

Em que pese toda a linha argumentativa lançada nas razões de recorrer, certo
é que a situação versada nos autos não autoriza que se suspenda, ainda mais, a
execução. Até agora, apesar do lapso temporal transcorrido, não houve a conclusão da
revisão da anistia (pelo contrário, a consulta ao link de acesso externo fornecido na
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petição de fls. 121-122 revela que o procedimento encontra-se com última movimentação
em 11/2024, sendo que um dos interessados sequer foi localizado para a apresentação
de defesa contra a Notificação da instauração da revisão da anistia).

Não se justifica, portanto, manter sobrestado o feito executivo.

O processo não pode permanecer paralisado indefinidamente à espera da
Administração. É imprescindível que ela envide os esforços necessários para rever, com
a desejável brevidade, os inúmeros casos de concessão de anistia política em que reputa
não comprovada a perseguição exclusivamente política, sob pena de violação ao
princípio da razoável duração do processo.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NA EXECUÇÃO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA.
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. POSSIBILIDADE DE
ANULAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA À LUZ DA ORIENTAÇÃO
ADOTADA NO JULGAMENTO DO RE 817.338/DF (TEMA 839).
INSTAURAÇÃO DE NOVO PROCEDIMENTO REVISIONAL NOS TERMOS
DA IN N. 2/2021, DO MMFDH. PRETENSÃO DE SUSPENDER O
PAGAMENTO DO PRECATÓRIO EXPEDIDO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA
DE CONCLUSÃO DA REVISÃO DEFLAGRADA. PROSSEGUIMENTO DO
FEITO EXECUTIVO QUE SE IMPÕE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ,

 § 4º, DO CPC. NÃO CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.ART. 1.021,

1. Aludindo à possibilidade de anulação da portaria anistiadora à luz da
orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE
817.338/DF (Tema 839), a UNIÃO informou que instaurara novo procedimento
revisional, seguindo as diretrizes da IN n. 2/2021, do MMFDH e requereu fosse
suspenso o pagamento do precatório expedido até que concluída essa revisão;

2. Em que pese a intenção de observar, com mais rigor, o devido processo
legal, como exige o precedente emanado da Excelsa Corte, o ente público não
se desincumbiu de comprovar o desfecho do procedimento revisional, situação
que autoriza o prosseguimento do feito executivo.

3. Não evidenciada na espécie a litigância de má-fé por parte da agravante,
não é o caso de aplicar a multa a que alude o  do CPC; "descabe a art. 81
imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de Processo Civil de art. 1.021,
2015, em razão do mero desprovimento do agravo interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no
caso" (AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 1.994.255/DF,
Primeira Turma, julgado em  DJe de . 13/6/2022,  15/6/2022)

4. Agravo interno improvido.

(AgInt na PET na ExeMS n. 27.959/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Seção, julgado em  DJe de ) 20/8/2024,  23/8/2024.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM MANDADO
DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE
INDENIZAÇÃO RETROATIVA. POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO DA
PORTARIA ANISTIADORA À LUZ DA ORIENTAÇÃO ADOTADA NO
JULGAMENTO DO RE 817.338/DF (TEMA 839). NECESSIDADE DE
ADEQUAÇÃO DO PROCEDIMENTO REVISIONAL DA ANISTIA AO FLUXO
DA IN N. 2/2021, DO MMFDH. PRETENSÃO DE MANTER A SUSPENSÃO
DA EXECUÇÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DA
INTERESSADA DA REVISÃO DEFLAGRADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Aludindo à possibilidade de anulação da portaria anistiadora à luz da
orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE
817.338/DF (Tema 839), a UNIÃO informou que adequara o procedimento
revisional ao fluxo da IN n. 2/2021, do MMFDH. Nesse contexto, requereu a
manutenção da suspensão da execução até que seja concluída essa revisão
deflagrada na esfera administrativa.

2. Em que pese a intenção de observar, com mais rigor, o devido processo
legal, como exige o precedente emanado da Excelsa Corte, o ente público não
se desincumbiu de comprovar que notificara a interessada do procedimento
revisional instaurado, situação que não autoriza o sobrestamento do feito
executivo.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt na ExeMS n. 13.592/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção,
julgado em  DJe de ) 22/11/2023,  28/11/2023.

 
Em todo caso, com base na ressalva feita por esta Corte Superior na QO no

MS 15.706/DF, uma vez comprovada posteriormente a anulação da anistia política, com
observância das garantias processuais, até o levantamento dos valores requisitados,
deverá ser extinta a execução em curso, bem como cancelados os precatórios expedidos

Outrossim, entendo não caracterizada má-fé por parte da UNIÃO, por não ser
possível atribuir-lhe, no caso concreto, culpa grave ou dolo. Ilustrativamente: "[...]
Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII, e 18, § 2º, do Código de
Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do estatuto processual civil de 2015,
porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente agiu com culpa grave ou
dolo" (AgInt no AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.097.896/PR,
Primeira Turma, julgado em  DJe de . 18/12/2023,  21/12/2023)

Finalmente, "[...] descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do agravo interno
em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso" (AgInt no
 relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.994.255/DF,

em  DJe de . 13/6/2022,  15/6/2022)

Ante o exposto, voto por  ao agravo interno. negar provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

AgInt na ImpExe na ExeMS 15.588 / DF
Número Registro: 2023/0291140-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201001482226

Sessão Virtual de  a 04/12/2025  10/12/2025

Relator do AgInt na ImpExe 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário

Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EXEQUENTE : IZAURA LIMA BASTOS
ADVOGADO : LUCAS PEDRO DA SILVA - GO050723
EXECUTADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IZAURA LIMA BASTOS
ADVOGADO : LUCAS PEDRO DA SILVA - GO050723

TERMO

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/12/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 10/12/2025,
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA53024831 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/12/2025 00:51:45
Código de Controle do Documento: 06135820-b389-4cac-b55a-7555584214d5



Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Carlos Pires Brandão, Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

Brasília, 10 de dezembro de 2025
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